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MINISTÉRIO pª Ebtrcjçgg E CULTURA 

o. 757 Em 15 de abril de 1955 

Do Diretor Geral do Departamento Nacional de Educação 
Ao Senhor Ministro de Estado da Educação e Cultura 

Senhor Ministro: 

Tenho a honra de submeter à consideração de Vossa Excelência o iª 
cluso Plano de Atividades da Campanha de Educação Rural para o Exercício de 

1955.
. 

2 O programa, elaborado de acôrdo com o Regulamento da Campanha, se 

destina, a levar a zonaS'rurais a educação fundamental, isto é, um mínimo da 
educação geral, que permita às comunidades a compreensão dos problemas pecu- 
liares ao meio em que vivem, ensejando—lhes conhecimentos, ministrando—lhes 
técnicas e incutindo—lhes hábitos que as possibilitem desfrutar de um padrão 
de vida melhor e de uma participação mais eficiente, no progresso econômico 
e social do país. 
3 Os recursos orçamentários, no total de Qâ 40.000.000,00 (quarenta 
milhães de cruzeiros), serão aplicados com a redução de 30% correspondente à 
compressão da despesa que o Governo determinou/fôsse observada na execução 
do Orçamento do Exercício. 
4 Atendendo a que a Campanha, no que tange ao preparo do respectivo 
pessoal, deve fugir à improvisação, pois, para atingir aos objetivos da edu— 

cação fundamental, há necessidade de emprêgo de técnicas, várias e complexas, 
que só os cursos sistemáticos podem difundir convenientemente, prerê o Plano 
a criação do Primeiro Centro Regional de Educação Fundamental, destinado ao 
treinamento de professôres técnicos, líderes e auxiliares rurais. 
5 Após os estudos convenientes, foi escolhido para sede do Centro 0 

'Município de Colatina, que pela sua localização, equidistante dos pontos ex— 
'— tremos do país, e pelas suas condições peculiares se nos apresentou como o 

mais indicado para o fim desejado. 
' (6 Para a criação do Centro Regional de Educação Fundamental,que rag 

- cionará no prédio da Escola Normal Rural de Colatina, construído pelo Minis“ 
tério da Educação e ainda não utilizado, tem contado a CRER com o alto espí— 
rito e colaboração do Senhor Diretor do INEP e com a boa vontade das autºrí' 
dades estaduais e municipais. 
7 0 Plano - atendendo às exigências que a Portaria nº 5, de 6/3/35, 
introduziu para a distribuição dos_recursos globais entre as Unidades da Rg 
deração ' prevê a realização de trabalhos de educação de base, que se estaº
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estenderão peles territórios de quase todos os Estados e que se realizarão 
através de Missões Rurais, Centros Sociais de Comunidades, Cursos de Orientª 
ção de Líderes Rurais, Centros de Treinamento de Professôres Rurais. 
8 A execução dos projetos integrantes do Plano de 1955, será feita 
segundo o caso, ou diretamente pela Campanha, ou através dos governos esta — 

duais ou instituições locais, às quais a Campanha delegará a competência pa— 

ra a execução dos serviços programados, reservando—se o direito de oríentá - 
los e fiscalizá-los. 
9 Por essa razão e também porque a natureza e a extensão dos servi— 
ços da CRER assim o exigem, torna—se necessário para a execução do Plano que 
seja autorizado o regime de adiantamentos para a movimentação dos recursos 
orçamentários e consentida a dispensa da exigência de concorrências para a 
aquisição de material, nos termos do disposto do art. 216, alinea'g, do Regª 
lamento Geral de Contabilidade Pública. 

Renovo a Vossa Excelência, Senhor Ministro, neste ensejo, as de— 

monstrações de meu alto apreço. 

Carlos Pasquale
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A. mªma 

O plano de ensino supletiv& da CEA, organizado pelo ENE para o 
exercício de 1948, incluiu uma dotaçao de os 1. 500 000,00 para "a organiza— 
çao de missoes culturais, onde possível". O equipamento dessas missoes con 
sistiria especialmente em viaturas mecanizadas, material de projeção, mate: 
rial médico e de demonº traças agrícola. 
2 Entendimentos preliminares, feitos com várias Unidades da Federa 
ção, levaram, porém, à conclusão de que nao seria ainda oportuna a experiên 
cia projetada nossa modalidade de educaçao de adultos. Dada, assim, a dífi— 
culdade da manutenção das missoes pelos Estados e à vista da pouca facilida 
de existente no mercado para a obtençao do equipamento, notadamente de via: 
taras, a dotaçao nao foi movimentada. 

3 Embora o plano de trabalho da CEA para o exercício de 1949 tenha 
reservado novamente para o equipamento das missoes culturais a dotaçao de 
Qd 800. 000,00 e embora já naquele ano os trabalhos de educação de adultos 
houvessem ensaiado algumas técnicas de açao cultural mais profunda, tais co 
mo 0 ensino visual, a publicação de um periódico mural, & or anizaçao de bi 
bliotecas circulantes e demonstraçoes de teatro, a organizaçao das missoes 
culturais foi ainda uma vez protelada para o exercício seguinte, quando, en 
tão, seria empreendida em oooperaçao com o Ministério da Agricultura. 

B. Missães Rurais 

Realmente, o plano de atividades elaborado parao oexercício de 
1950 consignou para êsse trabalho de cooperação as seguintes dotaçoes: os.. 
1. 000.000, 00 para equipamento de uma "missao rural", inclusive material de 
consumo e pessoal necessário; && 200. 000,00 para o desenvolvimento de publi 
caçoes e serviços de rádio—difusao no sentido de fomento agrícola e higiene 
rural. 
2 A idéia que inspira a prática de missães rurais é a da ação edna 
cativa integral, para soerguimentc das condiçoes gerais de vida material e 

social das pequenas comunidades. 
3! Como salientou o Professor Lourenço Filho, entao Diretor Geral 

-do Departamento Nacional de Educaçao e Superintendente da CEA, "a experiên— 
oia tem demonstrado, na aplicaçao de serviços de caráter social, seja pelos 
poderes públicos, Seja por entidades particulares, que essa aplicaçao, quan 
do exercida por setores isolados, é grandemente diminuída em seus benefícios. 
Por outras palavras: serviços de saúde, de fomento da produçao, de educaçao 
social, cívica ou política, desde que exercidos sem plano de conjunto, per- 
dem muito do seu Sentido real. Ao contrário quando associados, e, para essa 
associaçao, baseados em estudo prévio das condiçoes de vida local, aumentam 

. Brasiderâvelmente a sua influência, em poder de expansão e de penetração" . 

4 O objetivo do trabalho das missoes é o da "organizaçao social da 
comunidade", alcançada através de açao inicial de vários técnicos e especie 
listas e firmada, depois, pela instituição de serviços sociais permanentes. 
As missoes representam o instrumento mais completo da educaçao de base, ob” 
Jetívando a recuperaçao educativa dos adultos, & reorientação—dos adolescen- 
tes e a educaçao das crianças. 
5 Nao podem, pois, as missoes representar mera açao de assistênciª 
ºu de auxílio esporádico às populaçoes. Muito mais relevante é o seu papel 
articulando—se com os recursos locais (autoridades, associaçoes, igrejas: 
escolas, Serviços públicos e particulares que ja existam ou cuja existênciª 
susoítem), as missoes devem atuar de maneira mais profunda, revelando, ªª 
PºpªlªçºªS, ºs seus próprios recursos e possibilidades, elevando o níve) dº
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suas técnicas de trabalho, melhorando as suas condiçoes de saúde, despertou 
do—lhes aspiraçoes culturais e, em síntese, auxiliando—as para que elas se 
auxiliem a si próprias, na obtençao de um padrão de vida melhor. 

6 E óbvio que os objetiVos das Missões Culturais só serão efetivar 
mente alcançados quando a sua ação educativa possa abarcar & comunidade em 

geral, atraves da escola e da família, e prolongar—se pela ação posterior 
de um certo número de elementos mais capazes da própria localidade, que se— 

jam, para êsse fim, descobertos e instruídos. 

C, Egperiância.ªg Itaperuna 

Em 1950 o DRE, através da CEA e em cooperação com o Ministério 
da Agricultura., empreendeu aPrimeír .a Missão Rural, cujo objetivo principal 

» era o de realizar “um ensai.o., tao completo quanto possível, da aplicaçao dês 
ses principles. Const.ituiram—na 1 Coordenador, 1 médico, 2 agrônomos, 1 ve- 
terinário, & enfermeira e educadora sanitária, 1 especialista em economia ' 

doméstica, 1 assistente social, 1 operador de rzídio e cinema e 1 motorista. 
2 A área de trabalho escolhida foi o MUnicípâ.o de Itaperuna, Esta— 
do do Rio de Janeiro, com 1. 332 km2, e 80 000 habitantes, a qual, pelo tipo 
de regfime de exploração agrícola, variedaoe fisiogr:ifica e diversidade de 
aspectos sociai.s, se apresentou, aos responsáveis pelo serviço, como a mais 
indicada para a realizaçao da experiência piloto. 
3 Dos trxbalhos iniciais, que se desdobraram primeiramente pelos 
setores agro—pecuário, médico—sanitário, de economia doméstica, serviço eo- 
cial e educaçao geral e que, em âmbito menor ainda hoje, já decorridos 5 
anos, se encontram em curso, através do SIA (Service de Informação Agrícola 
do Ministério da Agricultura), dá—nos minuciosas referências, o Relatório 
do Serviço de Educaçao de Adultos no exercício de 1950, apresentado ao Mi — 

nistro da Educaçao, pelo Professor Lourenço Filho, entao Diretor Geral do 
DRE. 

4 A vista dos resultados iniciais, concluiu o emérito educador'que 
o primeiro ensaio realizado com & Missao _Rural de Itaperuna confirmou as 
possibilidades que essa modalidade de ação educativa oferece para o traba - 
lho de profundidade em várias zonas do país e que o ideal seria multiplicãp 
1a, não só com a colaboraçao do M. A., mas, também com a de organizaçoee pa— 

raestatais e outras que. para essa cooperaçao, se ofereçam, indicando parti 
cularmente a CBAR, o SESP, a Comissão do vale do Sao Francisco e o Bispado 
de Campanha. 

5 Acentuou finalmente o professor Lourenço Filho que, de qualquer 
forma, o planejamento geral do trabalho deveria fazer—ae, no futuro, & base 
de maior e mais íntima conjugaçao de esforços com as autoridades locais e 

' 
com o sistema eeoolar existente, inclusive com os cursos de educação de a- 
dultos. 

D. ªãuoaçâg Rural 

1 Na previsão orçamentária da GSA para 1951 foi reservada para a ' prudente continuaçao dos es.fmr3 os i.niciais, empreendidos nessa modalidade 
de educação, a oteção de U$ 2. 000 020, 00, mas, com a mudança dos quadros 
da administrace.o, ocorrida no início daouele ano, a nova direçao do Serviço 
de Educaçao de Ad.u1tos empolga—se pelo programa delineado na gestao anteriof 
& procura imprimir rápida e oonoid.cráve1 expansao aos trabalhos de educaçaº ‘ quxral, que, entre nós, se enconªrav.m ainda nos seus primeiros meses de GJP" 
perimentaçao, Sem o abono de resultados sogzramente comprovados. 
2 O Plano elaborado em abril de 1951 louva—se em que: 

"O primeiro passo, portanto, a ser dado deverá cimentar a cOºPº' 
raçao de todos os olgaos interessados em projetos de tra balho no meio rurais 

ªsc evitará o despcrdício, a duplicata e o consequente atrito que o trabª— 
lhº paralelo costa" a suscitar. Nao so fará uma campanha de educaçao rurolª 
Fªcas com um organismo. A campanha tem de ser total, abrangendo, por canºª:



consequência, tadas as esferas de atividade do homem rural". 
"Não se trata de escorar uma parede que ameça cair. Trata—se de 

construir uma casa nova. Já não é mais alfabetizar em massa, construir esco— 
las ou ensinar o combate à erosão, mas substituir uma cultura por outra,mais 
adequada às oondiçães do mundo. E, enfim, fazer o que se está fazendo em tô— 
da a parte, sob o nome de educação de base. 56 êsse tipo de educação será cª 
paz de preparar o caminho à reforma de estrutura de que o nosso meio agrário 
necessita". ' 

3 O-referido plano estava fundado nos seguintes princípios: 
"a) o problema tem que ser atacado na sua totalidade; 
b) o processo educativo precisa ser realizado dentro da comunida— 

de rural, tendo em vista suas necessidades e interesses peculiares; 
e) o povo deve participar amplªmente dessas atividades, que se da 

rigem a torna—lo consciente e capaz de açao autônoma". 

4 Para a execução dêsse programa, o ENE organizou um corpo de técni— 
cos, incumbidos de e) supervisionar a Campanha; b) preparar e orientar os e- 
lementos que dela viessem a participar; c) promover mesas redondas a fim de 
divulgar os resultados das experiências, depois de submetidos ao debate dos 
técnicos no assunto. 

5 Além dêsse corpo de técnicos, a previsão dos trabalhos incluía o 
concurso dos Ministérios da Agricultura, do Trabalho, da Guerra, da Marinha 
e da Aeronáutica. O concurso do Conselho Nacional de Geografia estava igual— 
mente previsto, pois com o auxílio de seus técnicos deveriam ser determina - 
das as zonas preferências para os trabalhos de educação de base. A técnica 
preconizada foi a da ação combinada de missão rural com os centros rurais, ª quela porque tem a vantagem de ser um instrumento econômico, direto e flexí— 
vel, que, em cada região, atinge todos os setores da realidade social e, ao 
mesmo tempo,_se adapta às necessidades locais; êstes porque consolidam a o— 
bra das Missoes, concorrendo para a organização das comunidades. 

E. Primeiros trabalhos de Educaçãº Rural 

1“ As dificuldades surgidas para a execução do programa tão ampliado 
nao foram poucas: os trabalhos de Itaperuna, iniciados no ano anterior e que, 
pela continuidade, ensejariam uma soma de resultados em cuja avaliação ri— 
gorosa o administrador poderia louvar-se, foram práticamente abandonados pe— 
la CEA e as despesas, circunscritas ao pagamento de pessoal da Missão, elevª 
(ram—se a.&$ 684.000,00; como o DRE não díspuzosse de transporte próprio, um 

“entendimento com a CHAR permitiu a utilização do transporte e, bem assim, da 
colaboraçao de uma equipe dêsse Serviço, constituída por 1 médico, 1 agrôno— 
mo, 1 técnico agrícola, 1 técnico de rádio e cinema,l fotógrafo e 1 motoris— 
to. 
2 — A aludida equipe, acrescida de três técnicos do BNB, passou a song tituir uma missão volante que, adotando outros métodos e novos ritmos de trª 
balho, deslocou—Be, entre os meses de junho a setembro, por extensa área dos 
Estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais e Espírito Santo: encetando sua perª 
grinaçao pelos municípios de Petrópolis e Paraíba do Sul, enveredou por Re - 
sendo e Mauá, passou por Pinheiral, retornou ao Rio, dirigiu—se, em seguida, 
& Conceiçao de Mato Dentro, esteve em Santa Tereza (Espírito Santo) e passou 
finalmente a atuar nos municípios mineiros de Carandaí, Carangola, Manhumi— 
rim e Ibirité. 
3 Os trabalhos desenvolvidos pela Missão estão arrolados no Relatõ » 
rio que, sôbre as atividades no exercício de 1951, o Diretor Geral do DRE dª rigiu ao Senhor Ministro. Nas áreas do Estado do Rio, visitou várias fazendas 
estabeleceu contatos com líderes locais, realizou palestras e desenvolveu 
programas de cinema educativo; em Mauá inaugurou uma Escola Rural construída 
por uma fazendeira local, realizou palestras, projeções cinematográficas' e 
consultas médicas; em Pinheiral, procedeu, na Escola Agrícola, a testes parª 
a verificaçao do aproveitamento dos filmes educativos aí projetados; em Con- 
ceiçao de mato Dentro, permaneceu uma Semana, prestando colaboração ao jubi— leu religioso da cidade, atendendo a doentes e promovendo palestras; em San—
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Íanta Tereza, participou da Semana Ruralista então realizada; em Carangola, 
.es parte da exposição agro—pecuária; em Manhumirim colaborou num certame rg 
ralista e, em Ibirité, na Fazenda Rosário, cooperou no Centro de Treinamento 
de Professôres Rurais, dirigido por D.Helena Antipoff. g 

4 
_ 

Ampliando os objetivos programados foram contratados, nesse ano,os 
sertiços de "0 Conjunto Artístico Visitando a Família", dirigido pelo escri-ª 
tor Joracy Camargo e pelo compositor Heckel Tavares, para, em suas apresentª 
goes pelo interior do país, cooperar naiprcpagaçao das finalidades da Campaª 

.'- 
_ 

nhª. 
_ 9: 

F. Campanha Nacional ªg Educacãº Rural 

1 Tendo em vista os resultados dos trabalhos executados no ano ante- 
rior, recomendava o respectivo relatório que o MEG criasse um organismo coca 
denador para: a) estimular missões rurais e centros sociais rurais nas áreas 
escolhidas em diversos Estados; b) formar técnicos de Educação de Base; c) 
constituir documentação e realizar peSQuisas sôbre o meio rural; d) levantar 
o nível das instituições e dos técnicos já em ação no campo brasileiro; e) ª 
poiar técnica e financeiramente os projetos já existentes. 
2 Em 9 de maio de 1952, instituiu o Ministro da Educação e Cultura a 
Campanha Nacional de Educação Rural (CHER), com a finalidade expressa de "le 
var a educação de base ao meio rural brasileiro", atribuindo a educação de 
base, ou educação fundamental, o sentido que lhe empresta a definição formu— 
lada pela UNESCO: 

"o mínimo de educação geral que tem por objetivo ajudar as crian— 
ças, adolescentes e adultos a compreenderem os problemas peculiares ao meio 
em que vivem, a formarem uma idéia exata dos seus direitos e deveres indivi— 
duais e cívicos e a participarem eficazmente do progresso econômico e social 
da comunidade a que pertencem". ' 

3 A denominação de "educaçãº rural", dada à Campanha, justificaram— 
na os instituidores do movimento nao apenas por ser mais inteligível ao bg 
mem do interior do que "educação de base", como, também, por ser mais propí— 
cia ao granjeio da geral simpatia e compreensão, posto que tinha em seu &— 

pôio o emprego que dela já haviam feito eminentes educadores e ilustres estª 
distas brasileiros. 
4 Subordinada inicialmente ao DRE, a CNER se constituiu então com os 
seguintes setores: a) Coordenação, contrôle e documentação; b) Estudos e peª 

- quisas; c) Treinamento e formação de líderes; d) Missões rurais e educação 
áudio—visual; e) Difusão e informações educativas. 

5 Propos—se a CHER a empregar as seguintes técnicas educativas para ' 

atingir seus objetivos: a) Centros de Treinamento de Líderes Rurais, ai com— 

preendidos não apenas os líderes de alto padrão, como, também, os professô — 

res rurais, os auxiliares rurais e auxiliares de enfermagem, cuja necessida— 
de de formação em larga escala feijassinalada;.b) Missoes Rurais; c) Centros 
Sociais Rurais; d) Semanas Educativas e e) Técnicas de Educação Audio-visu— 
al. ' 

6 Inicialmente, & CHER utilizou, na administração dos seus projetos, 
o sistema de comissões e, como cedo houvesse verificado os inconvenientes 
dêsse processo, passou a adotar o sistema dos acordos e projetos, com respeg 
tivos executores e diretores. 

Em linhas gerais o sistema adotado foi o seguinte: a cooperação-dª 
CHER com entidades públicas ou particulares se estabelece por um acôrdo, -eu 
que se estipulam as verbas destinadas ao trabalho, os tipos de projetos e =a 

duraçao dos mesmos; no acõrdo se institui o seu executor ou responsável, en— 
carregado da execução administrativa do programa; integram o acôrdo, comple- 
tando—o,wos prºjetos, que são os planos específicos de trabalho, com a dis — 

criminaçaouda natureza do serviço a ser realizado, o prazo da execução, & 
distribuiçao de verbas e o nome do diretor. Enquanto o acôrdo prevê o finan- 
ciamento global e as somas destinadas a cada projeto e consubstância as nor— 
mas gerais da cooperação que se estabelece entre a CHER e a entidade pública 
ou particular contratante, o projeto é um programa de trabalho e especifica, 
item por item, a destinaçao das importâncias. O executor do acôrdo seria so—
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sobretudo um administrador, e o diretor do projeto seria preferivelmente um 

técnico. " 

7 Pelo esquema adotado, as verbas destinadas a cada acôrdo passam a 

ser entregues ao executor, para que êste as distribua pelos diretores dos 
projetos, conforme as suas necessidades. Aos diretores de projetos sangue 3 
presentar balancetes e relatórios ao executor do acôrdo, para que êste os ep 

caminhe ao coordenador para aprovacao final. 

G. Planos gara'g Exercício de 1252 

'l 
_ 0 orçamentondo exercício de 1952 consignou para os trabalhos de e- 

ducaçao rural a dotaçao de 00 l8.000.000,00. 
2 Diante do sistema exposto, estruturado com a preocupação de permi— 

tir ã CHER a descentralização administrativa e a centralização da orientaçac 
técnica, uma e outra necessárias à realização de um plano educativo de âmbi— 

to nacional, foram, nesse ano, estabelecidos os seguintes 26 acordos com os 

Estados e entidades particulares: 

Alagôas — Governo do Estado 0% 600.000,00 
Bahia - Govêrno e Universidade 00 1.000.000,00 

— Arquidiocese do Salvador 0% 400.000,00 
— Associação dos Estudantes de Ilhéus && 50.000,00 

Ceará — Arquidiocese de Fortaleza 00 1.080.000,00 
— Prefeitura de Fortaleza 0% 250.000,00 
— Prefeitura de Caucaia 00 50.000,00 

Distrito Federal - Prefeitura municipal 0% 400.000,00 
— Organização das Voluntárias 0% 400.000,00 
— Superintendência do Ensino Agrícola 

e Veterinário (SEAV) Cr$ 200. 000,00 
— União Nacional dos Estudantes 00 50.000,00 

Maranhão — Arquidiocese de São Luiz 00 500.000,00 
Minas Gerais - Govêrno do Estado e Sociedade Pesta— ' 

10221 0% 700.000,00 
— Diocese de Campanha 0% 400.000,00 
— Núcleo de Cooperação Rural 0% 50.000,00 
- Escolas Caio Martins && 300.000,00 

Paraná — Fundação de Assistência ao Traba— “ 

lhador Rural 00 400.000,00 
Rio de Janeiro — Govêrno do Estado 00 1.000.000,00 

— Assoc.de Educ.Fami1iar e Social 00 20.000,00 
Rio G. do Norte — Serv. de Assist. Rural 0% 650.000,00 
Rio G. do Sul — Govêrno do Estado 0% 700.000,00 
São Paulo — Govêrno do Estado 0% 1.500.000,00 

— Escola de Serviço Social 05 180.000,00 
— Instrução Artística do Brasil 00 375.000,00 
— Caravana Social Litorânea 0% 700.000,00 
— Assistência ao Litoral de Anchieta 0% 100.000,00

3 Em março dêsse ano, foi inaugurado o primeiro curso para técnicos 
de missão Rural, curso que teve a duração de um mês, sob regime de interna— 
to e reuniu, num total de 35 alunos, todos de São Paulo, médicos, educadorez 
sanitários e professôres. Em agôsto foi realizado um segundo curso em Pinhal 
para a preparação de técnicos de outros Estados do Centro e do Sul do país. 

4 A despesa com a execução do plano de 1952 elevou-se a 00......... 
15.102.665,lo, inclusive o financiamento dos Acordos no total de 00........ 
11.775.000,00, mas o Relatório da CNER, relativo ao exercício, não deixou de 

assinalarrque os resultados alcançados não podiam ser considerados como êxitof 
Pºªto que os trabalhos se defrontaram com uma série de dificuldades, notada— 
mente com a falta de equipamento e a ausência de técnicos, nacionais e es — 

trangeiros, 

H. Planos paralg Exercício dº 125; 

1 Em 1953, o Orçamento do exercício oonsignou & CHER dotação no va—



las 

valor total de Cr$ 20.000. 000,00. 
2 Nesse ano foram assinados 25 acordos, para a realizaçao dos 38 pro 
jetos compreendidos no programa então elaborado de educaçao de base: 

os 00 
1) Aoôrdo com º Estado‘gg Alegôase 

Projeto 29 — Missão Rural de Palmeira 
dos Indios 400.000,00 

Projeto 30 — Centre de Trein.de Prof. * ' 

Rurais 300.000,00 700.000,00 

2) Acôrdo com 9_ Estado _e_ ª Universidade ªº Bahia.: 

Projeto 1 - Missão Rural de Cruz das ' 

Almas 700.000,00 
Projeto 2 - Missão Rural de Feira de - - 

Santana 700.000,00 1.400.000,00 

3) Acôrdo com ª Associaçãº Rural 93 Barra.: 

Projeto 8 — Centro de Trein. de Auxí- ' 

liaree Rurais 300.000,00
1 

4) Acôrgp comiª ªªpuidiocese gg Salvador: 
Projeto 25 - Missão Rural no Município 

_

' 

de Serrinha 700.000,00 

5) ªgôrdo goma _;ggfeitura“ de Fgrtalegª, Beªgá! 
Projeto 22 — Centros de Inícíeçao Arteàa— 

nal em Messojana,Cajazeíras, 
Antônio Bezerra., Monte Gas-— ' 

tolo e Parangaba 500.000,00 

6) Acôrdo com ª Diocese ªº Sobral, Ceará: 

Projeto 3 — Missão Rural no Distrito de ' 

Memoca 150.000,00 
Projeto 4 — Centro de Trein. de Líderes ' 

e Aux.Rurais de Memoca 100,000,00 250.000,00 

7) Acõrdo com ª Lrgfeítura. ªº Caucaío, Ceará:
, 

Projeto 24 — Centro Social de Caucaia . 100.000,00 
8) Acôrdo com ª Arquidiocese ªg_Fortaleza, Ceará: 

Projeto 26 — Missão Rural de Itapagé 
' 

718.000,00 
Projeto 27 — Centros Sociais Rurais de Ita 

page, Apuiarés, Itapipoca, A: 
nacetaba e Capuan 1.100.000,00 

Projetoê 28 - Curso de Treinamento de Pro 
fessôres Rurais de Messeja— 
na 682.000,00 2.500.000,00 

9) Aoôrdo oom'ª Prefeitura Municipal ªº D.Pederalz 
Projeto 9 — Centros Sociais Rurais em San- 

tíssimo, Pedra de Guaratiba, 
Ilha do Governador e Jacarepa— ' 

Suá 400.000,00 

10) Acõrdo- com a Superintendência do Ens.Agrícola e 
Veterinário do Ministério da Agricultura: 

Projeto 10 — Dez boleag de estudos no Curso 
de Formaçao de Professôres de ' 

Economia Doméstica do D.F. 200.000,00



11) Acôrdo com a Arquidiocese_ ée S Luiz do 
Maranhao 

Projeto 5— Missão Rural no Estado do 
Maranhao 5 464.000,00 

Projeto 6 — Centro de Treinamento de 
Líderes e Aux.Rureis eu 
Coroatá 236.000200 

12) Aoõgªg eomlg Govêrno ªº Estado º Socieda- 
gg Pestalozzi gs Minas Gerais! 

Projeto 7 - Centro de Trein.de Prof. 
Rurais em Conselheiro da 
Mata, Colônia Vaz de Melo, 
Buritizeiro,Colônie Fran— 
cisco Sá, Fazenda Rosário 
e Fazenda Florestal 

13) Acôrdo com o Estado ªg Minas Gerais: 
Projeto 39— Centro Regional de Educação 

de Base na Fazenda Escola 
de Florestal 

14) Acõrdo com 25 Escolas Caio Martins: 
Projeto 12 -Centro de Ensino Artesanal e 

Indústrias Rurais em Esmerq; « 

das 467.000,00 
Projeto 13 —Colônia para filhos de pes— ' 

oadores em Pirapora 300.000,00 

Projeto 14— Colônia agro—pastoríl para 
fíxaçao de deslocados nor— 
destinos, no Vale de Caxiª 
bamba. 128.000,00 

Projeto 15— Missão Rural Fluvial no São 
Francisco 605.000,00 

15) Acôrdo com o Núcleo de Cooperação Rural de 
Matozinhos: 

Projeto 16— Dez bolsas de estudos no Nú— 

cleo de Cooperação Rural do 
município de Matozinhos 

16) Acõrdo com'ª Diocese 22 Campanha, M.Geraist 
Projeto 23— Missão Rural de Varginha 

17) Acõrdo com.ª Diocese g2 Petrolina,Pernambucoz 
Projeto 11— Centro Social Rural de Petrº 

line 
18) Acôrdo com o Serviço de Assistência Rural 

Rio Grande do Norte: 
Projeto 31— Centro de Treinamento de Pro 

fessôres Rurais na Fazenda 
Ponta Negra 350.000,00 

Projeto 32- Missão Rural em Nísia Flores 
ta 610.000,00 

Projeto 33— Centros Sociais Rurais ' 440.000,00 

19) Acôrdo com o Govêrno do Estado do Rio de 
3 aneiros 

.— — _ 

700.000,00 

300.000,00 

500.000,00 

1.500.000,00 

50.000,00 

850.000,00 

200.000,00 

1.400.000,00
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Projeto 17— Centro de Treinamento de Prº ' 

fessôres Rurais em Itaboraí 200.000,00 
Projeto 36— Missão Rural de S.José do 

Rio Preto 300.000,00 
Projeto 37— Missão Rural do Paraíba do - ' 

Sul [400.000,00 900.000;oe 

20) Acôrdg comiª Governo dº Estado ªº R.§.Su1§ , , 

Projeto 18- Missão Rural sem Osório 1.400.000,00 

21) Aoôrdo com.ª Associação Estadual Pró—Valori— 
gggªg.ªª Fronteira Oeste dº E.C. do Sul: 

Projeto 19- Missão Rural no Município de ' 

Alegrete 700.000,00 

22) Acôrdo com ª Caravana Social Litorânea, 
Sao Paulo:
I~ 

Projeto 35— Organização de um Centro de '
. 

Treinamento de Líderes Locais 700.000,00 

23) Acôrdo com & Govêrno ªº Estado de S.Paulo: , 

Projeto 34- Missão Rural de Pinhal 650.000,00 
Projeto 38— Centro de Treinamento de Tec ' - 

nicos de Educaçao de Base 5505000,00 1.200.000,00 

24) Acôrdo-com & Assistência ªº Litoral ªg Ag— 
chíets: 

Prejeto 20— Centro de Treinamento de Lí- 
deres Femininos Litorâneos e ' 

Centros Sociais 400.000,00~ 25) Aoôrdo comíª Instrução .Artísticalªg Brasil; 
Sao Paulo: 

Projeto 21— Recreação, estudos e difusão 
folclórica 150.000,00 

3 Em virtude do atrazo com que foram movimentadas as dotações orça - 
mentárias, a execução dos projetos se iniciou tardiamente,—razão pela qual & 
duraçao dos acordos foi prorrogada até 31 de março de 1954. 

4 Como e ato ministerial, que prorrogou o prazo de duração dos acor— 
dos, foi omisso em relação ao prazo para a apresentação das respectivas con— 
tas, as comprovações correspondentes ao exercício estão sendo apresentadas 
com grande atrazo. 
5 Pela Portaria Ministerial n.567, de 11.8.1953, a CHER passou a ser 
subordinada diretamente ao Gabinete do Ministro, a quem 3a havia sido trans- 
ferida a competência de designaçao do Coordenador (Portaria n.168 de ....»º. 
31.3.1953). 

Por fôrçs daquele mesmo ato, a estruturação de CHER foi modificada 
Para abranger os seguintes setores: 

Gabinete do Coordenador 
Setor do Expediente 
Setor de Missões Rurais 
Setor de Treinamento 
Setor de Estudos e PeSquisas 
Setor de Divulgação, 

com a previsão da criação de Delegacias Regionais nos Estados, Distrito Fe- 
deral e Territórios.



I. Planos para g Exercício de 1254 

1 No exercício de 1954 contou a CNER com dotações orçamentárias no 
montante de 0% 35.500.000,00, dos quais 0% 500.000,00 proviníentes de destar 
que à conta do Fundo Nacional do Ensino Primário. 
2 Contando com êsses recursos & CHER assinou os 12 seguintes acordo: 
Gºverno dº Estªdo de Alagºas..v......OI.'......OOQOQODÇC . .M'l.8.53.125;00 
GOVêrnO do Estado da Bahia.—050.0...-loo-cooobvotuoo-o'l 609130125’00 
Arquidiocese da Bahia....Conlll........l.......0....".hl'. .675.oºo,oo 
Diocese de Fortaleza, Ceará............................z 3.153.125,00 
Diocese de São Luiz do Maranhão......................... 700.000,00 
GO'VêTnO dº EStadO 0.9 35111338 Gerais. . . . a o o . o o o o o o I . c o o . n o o 40 653.125,00 
Diocese de Petrolina, Pernambuco........................ 420.000,00 
-Govêrno do Estado do Rio dc'Janeiro..................... 2.553.125,00 
Covêrno do Estado do Rio Grande do Norte..............'; 2.153:125,00 
Diocese de Mossoró, Rio Grande do Norte................. '400.000,00 
Govêrno do Estado do Rio Grande do Sul................;. 6.333.125,00 
GOVêrnO do Estadº d8 sãº P811102.0.9.0.0.ooyu-uuoooccoolo 4.693.125,00 
3 . Compreendiam os referidos acordos a realização dos seguintes 45 
projetos: 

Nº de ' 

. Espécie de Trabalho Local Verba Proaeto 

ALAGOAS 

5 Centro Trein.Prof.Rurais Granja Conceição 360.000,00 
6 Missão Rural Palmeira dos Indios 640.000,00 

BAHIA , 

7 Centro Trein.Líd.Femininos Barra 600.000,00 
8 Missao Rural Jequié-Ipiaú 608.000,00 
9 Missao Rural 

' 
Barreiras-Angical 612.000,00 

10 Centro Trein.Professôres Runas Cruz das Almas 600.000,00 
11 Missao Rural Seabra 510.000,00 
12 Missao Rural Senhor do Bonfim 667.000,00 
13 Missao Rural . Cruz das Almas 1.602.000,00 
14 Missao Rural Feira de Santana 911.000,00 
15 Missao Rural Serrinha 675.000,00 

CEARÁ 

1 Missão Rural Sobral 840.000,00 
2 Centros Sociais Rurais Sobral 400.000,00 

17 Centros Sociais Rurais Caucaia 100.000,00 
18 Centro Orient.Líderes Locais Messejana—Fortaleza 653.125,00 
19 Missao Rural Baturité 760.000,00 
20 Centros Sociais Vários locais 400.000,00 
16 Centro 0rient.Líderes Locais Fortaleza 700.000,00 

MARANHÃO , 

21 Missão Rural Coroatá 700.000,00 

, MINAS GERAIS
, 

22 Centro Trein.Professôres Rurais Vários locais 800.000,00 
23 Centro Trein.Jovens Locais Florestal 1.200.000,00 
24 Centro Trein.Cooperativismo São Francisco 550.000,00 
25 Missao Fluvial “ Rio São Francisco 580.000,00 
26 Nucleo de Cooperaçao Rural Matozinhos 50.000,00 2"! Missao Rural são João Del Rey 700.000,00
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Nºde 
Projeto Espécie de Trabalho Local Verba 

: PERNAMBUCO ' 

38 Centros Sociais de Comunidade Vários locais 420.000,00 

RIO DE JANEIRO ' 

3 Missão Rural Paraíba do Sul 700.000,00 
4 Missão Rural S.José do B.Preto 700.000,00 

44 Centro Trein.Prof. Ruraisx Itaboraí 300.000,00 
RIO GRANDE DO NQª 

. . TE . 

28 Centro Trein.Prof.Aux.Runais Natal 300;000,00 
29 Missão Rural Í Nísia Floresta 700;000,00 
30 Cent.Soc.de Comun. Rurais Vários locais 300;000,00 
45 Centros Sociais Rurais Mossoró 400.000,00 

] RIO GRANDE no SUL [ _ , 

40 Vários Projetos Osório, etc. 2.730;000,00 
41 Vários Projetos Alegrete, etc. l.500;000,00 
42 Centro TreingProf. Rurais Santa María 600.000,00 
43 Centro Trein.Cooperativismo Santa Maria 650.000,00 

SÃO PAULO . 

31 Missão Rural Pinhal 700.000,00 
32 Missao Rural Birigui 460;000,00 
33 Centro Trein;Cooperat.de Jova!“ Ilhabela 900;000,00 
34 Centro Trein.Líderes Femininos Litoral de S.Paulo 478;000,00 
35 Centros Sociais Rurais Vários locais 720;000,00 
36 Centro Trein.Coop. de Jovens Avaré 540.000,00 
37 Centro Social Rural São.Paulo-Jaraguá 120.000,00 

4 Na importância correspondente aos acordos com os Estados de Alê 
gôas, Bahia,_Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Rio Grande 
do Norte e Sao Paulo foi incluída uma cota fixa de 0% 853.125,00 destinada 
a atender ao custeio das despesas da CNER, estimadas em 08 5.971.815,00.

5 

ra: 

Para o contrôle administrativo e orientação técnica dêsses tra— 
balhos, constituiu—se o staff central da Campanha, com a seguinte estrutu— 

ººgrlgnggãg (4)— 

Coordenador 

hâkªti 

Assistente do Coordenador 
Assistente Jurídico 
Secretária do Coordenador 

Setor ªg.ª5pedíente (14) 
Chefe 

Auxiliares 
Datilõgrafos h3hªkª$>$biªlª 

Motoristas 

Orientador de Administração 

Operador de Mimeõgrafo 
Auxiliar de Portaria 

Setor de Missões Rurais (5) 
Chefe 
Orientadores Técnicos 
Datilógrafo 

»:o;»4
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Setor dº Treinamento (5) 
Chefe 
Orientadores Técnicos 
Auxiliar 
Datilôgrafo 

pump 

Setor de Divulgªcãg (8) 
1 Chefe ; 
1 Assistente Técnico 
3 Auxiliares 
1 Técnico em Fotografia 
2 Datilõgrafo 

Setor ªg_Pe8quisas (8) 
1 Chefe l Orientador Técnico 
5 Auxiliares 
1 Datilógrafo 

6 Nao obstante a preocupaçao da escolha de um processo menos moro 
so para a movimentaçao das dotaçoes orçamentárias não tenha sido estranha 
& opçao pelo regime de acordos como norma administrativa da CHER, cumpreas 
sinalar que êsse objetivo nao foi atingido. Somente em fins de julho foram 
levantadas as primeiras importâncias, correspondentes aos acordos com os 
Estados de Minas Gerais e Rio Grande do Norte, e, apenas, respectivamente 
em novembro e dezembro, foram levantados os recursos relativos aos acordos 
com os Estados de São Paulo e Rio Grande do Sul. A quantia atribuída ao A— 

côrdo com a Diocese de Petrolina, nao pôde ser recebida até 31 12. 54,caín 
do em "Restos a Pagar". 

7 O atraso verificado no levantamento dos recursos destinados ao 
financiamento dos acordos determinou a necessidade de ser prorrogado até 
31 de março dêste ano o período para & execuçao dos projetos, fixando— se 
em 30 de abril corrente o término do prazo para a prestaçao de contas. 

Quo-ooo. “,....
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II PARTE 

APRECIAÇÃO nos TRABALHOS REALIZADOS 

A. Necessidade ªg_qiªprovaçãg dos Resultados 

1 0 sumário relato que acabamos de fazer das atividades até aqui 
programadas pelo Ministério da Educação e Cultura, no setor da educação da 
populaçães rurícolas, mostra—nos que, desde 951, empreende êSte Ministéri 
trabalhos destinados a levar a educação de base ao meio rural brasileiro. 
2 Escusa, por certo, encarecer o valor das iniciativas que visem 
a contribuir para a melhoria das condiçoes de vida coletiva e para o revi— 
goramento das comunidades rurais, pelas quais se disseminam cêroa de 70% 

da população brasileira. 
3' Experiência relativamente recente, com a execução cercada de os 
táculc de tôda ordem, a CHER, naturalmente, nao poderia ter ainda em ser & 

cêrvo, a consagraçao de grandes êxitos comprovados. 

4 Não se pode, porém, fugir ao reconhecimento de que, preocupada 
em desenvolver em nosso País uma modalidade de ação educativa, baseada em 

novos principios sociológicos, não cuidou, infelizmente, a Campanha de prº 
mover, no decorrer dêstes quatro anos, uma comprovação sistemática dos re— 

sultados obtidos com os vários tipos e os diversos planos de trabalho cuja 
aplicação tem ensaiado ou adotado. 

Inspirada em princípios doutrinários sedutores, mas fundada em 

padrões alienígenas, impõe—se ã CHER a necessidade de desenvolver os seus 
trabalhos pioneiros em condiçães que permitam a obtenção de resultados ta; 
to quanto possível mensuráveis. 

6 Isto se nos afigura ponto de capital importância, pois, em país 
subdesanvolvido como o nosso, no qual, em matéria educativa, é constrange— 
dora a desproporção que vai entre a exiguidade dos recursos e a extensão<k 
obra, não pode, de modo algum, ser e8quecida ou relegada a plano inferior, 
a avaliação de todo esforço realizado, a fim de que, por ela, se orientem 
os critérios da Administração. 

7 Acresce ponderar que — possivelmente pelas notórias deficiênci— 
as de recursos humanos e materiais e pelos óbices até aqui intransponíveis 
oferecidos pelas normas administrativas vigentes — nem sempre a concepção 
dos planos elaborados e o desenvolvimento dos trabalhos empreendidos se 

identificam com a fi1080fía e a técnica da ação educativa que a CHER congª 
gra em seus regulamentos. 

B. Regime ªº Financiamento 

1 De outro lado não Se pode deixar de reconhecer que os regimens 
de financiamento até aqui obtidos para a Campanha nao se coadunam com *a 

praticabilidade de bons resultados; 
Na própria consignação das dotações orçamentárias destinadas à 

CHER, feita sob a rubrica de ”Serviços em regime especial de financiamentc 
se encontra o reconhecimento de que se não podem aplicar ã Campanha os 
critérios usuais de custeio estabelecidos para os serviços públicos comuns 

Já mencionamos, também, que a escolha do regime de acordos, cº 
mo norma geral da ação administrativa da CEEE, foi inspirada na necessidg 
de de instituir—se um processo menos demorado para o levantamento das do— 

tações orçamentárias globais. Não obstante, essa norma gªifgeneris e art; 
ficial, & que nao são estranhos vários inconvenientes, nao conseguiu al- 

cançar os fins visados pois, ainda no ano findo, sómente no decorrer dos 
últimos meses, foram movimentados os recursos da Campanha. 

2 _ A descontinuidade e as deficiências que se podem apontar na e— 

xecuçao dos trabalhos da CEEE decorrem, em grande parte, da impropriedade
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do regime adotado para o financiamento dos seus encargos. 
A substituição dêsse regime, por um critério mais consentâneo 

com a própria natureza e definição dos serviços públicos empreendidos sob 
a forma de campanha, é o primeiro passo a dar—se na sua reestruturaçao. 
3 Sem que antes tenhamos logrado instituir uma solução adminis- 
trativa que permita a regularidade e a continuidade do pagamento dos salá— 
rios a todos que profissionalmente prestam colaboração aos trabalhos real; 
zados pela CHER, não acreditamos que os esforços gerais possam ser coroa — 

dos de êxito. Ainda aqui reiteramos a afirmação de que o bom resultado de 
uma obra está na dependência das condições do agente e que, dessarte, pro— 
curando alcançar aquêle, não podemos descurar—nos destas. 
4 Admitindo que a solução mais indicada será a de estender—se ã 
CHER o regime de financiamento já adotado pela Lei 620, de 12 de janeiro 
de 1949, para as Campanhas de Saúde, tivemos a oportunidade, já na sessão 
de instalação da Comissão Especial, instituída pela Portaria n.5, de 6 de 
janeiro de 1955, de sugerir, ao Senhor Ministro, com aprovação de todos os 
ilustres diretores que integram a Comissão, que fôsse solicitada ao Exeleª 
tíssimo Senhor Presidente da República a remessa de uma mensagem ao Con — 

gresso pedindo a aprovação do diploma legal necessário. 

0. ªplicaçãº dos Recursos 

1 Ponto que também merece atenção é o critério pelo qual vem seª 
do—feito o emprego de recursos da Campanha pelas Unidades da Federação. No- 
ano findo, a importância total dos contratos celebrados atingiu a Qfi....... 
34.500.000,00, dos quais cêrca de && 26.500.000,00 — aproximadamente 80% - 
se destinam a apenas 5 Estados (Bahia, 0% 7.588.125,00; Rio Grande do Sul, 

0% 6.333.125,00; São Paulo, 0% 4.693.125,00; Minas Gerais, Qâ 4.653.125,00; 
9 Ceará, 0% 3.153.125,00). 
2 Não é de omitir—se a observação de que algumas irregularidades 
que se notam nos serviços administrativos da Campanha, inclusive as perti — 

nentes à ausência de critérios no pagamento do pessoal, emprêgo dos recur - 
Ses correspondentes a cada projeto em despesas não perfeitamente identificª 
das com a natureza das verbas previstas e a falta de oportuna prestação de 

. contas com fiel comprovação de gastos, decorrem, muita vez, da circunstân— 
cia de que os executores dos acordos e os diretores de projetos, via de re- 
gra, não são funcionários públicos e não estão por conseguinte, familiarizª 
dos com as normas que disciplinam o emprêgo dos dinheiros do erário. Para 
obviar, em parte, êsse inconveniente, necessário se torna que, de futuro, 
nos Cursos de Treinamento de Educadores de Base, se ministrem as noçoes 
mais rudimentares de Direito Administrativo. 

D. Providências ªº Atual Administraçãº 

1 * Em face das dificuldades apontadas, conduzimo—nos, inicialmente, na 
—direçao da CNER, apenas no sentido de estender, ao campo de sua ação, as 
normas administrativas adotadas pelo atual Govêrno e as instruções baixadas pelo Senhor Ministro. 
2 Tendo sido determinado que a CNER voltasse a subordinar—se ao Depar tamento Nacional de Educação (Portaria n.84 de 30.9.1954), sugerimos inici: 
almente ao Sr. Ministro que, à semelhança do que ocorre a CEA, a superinten dencia dos trabalhos passasse a ser exercida diretamente pelo Diretor Geral dº D.N.E. Aprovando a sugestão, baixou o Sr. Ministro a Portaria n. 875, de 11.10.1954 por forgo da qual, investido das atribuições de Coordenador da CHER, é o Diretor Geral do DRE assessorado por um assistente técnico e 
um assistenteaadministrativo. 
3 

. 
Posto que as despesas com a administração central da CHER estavam 

estimadas, em 1954, em mais de 20% dos recursos que seriam aplicados nas a— tividades educativas propriamente ditas, foi determinada rigorosa compres -
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são dos gastos, inclusive o não preenchimento de cargo que viesse a vagar—sz 
e a fixação das gratificaçoes de chefia exercidas por funcionários da admi — 

nistraçao, em correspondência com os símbolos e valores mensais estabelecí - 
dos pela Lei n. 2 188, de 3 de março de 1954. Graças a essas determinaçoes 
o staff central, que compreendia, em agosto de 1954, 44 colaboradores com : 

despesa mensal de no 225.000,00 está, no momento, reduzido a 26 colaborado — 

res com o custo de 0% 119.500,00 por mês. 

4 Na atual administração teve inicio a execução dos seguintes projeto. 
constantes do Plano de 1954, e cuja instalaçao havia sido adiada em face dc 

retardamento da liberação dos recursos correSpOndentesz 

SÃO PAULO 

Centro de Treinamento de Cooperativismo de Jovens dª 
rais, em Avaré 

RIO GRANDE DO SUL 

Missão Rural de Viamão 
Missão Rural de Torres 
Missão Rural de Gravataí 
Curso de Treinamento de Professôres Rurais em 

Alegrete 
BAHIA 

Curso de Treinamento de Professores Rurais, em 

Cruz das Almas 
Missão Rural de Ipiaú 
Missão Rural de Bonfim 

RIO GRAEDE DO NORTE 

Missão Rural do Vale do Apodi 

5 Embora não constasse do Plano de Atividades do Exercício de 1954, 
mas atendendo à falta de pessoal preparado para os trabalhos da Campanha,au— 
torizou o Sr, Ministro fôsse realizado em cooperação com a Escola Prática dc 
Agricultura "Dr. Fernando Costa", de Pirassununga, São Paulo, no período coª 
preendido entre 5 de janeiro e 9 de março do corrente ano, um Curso de Trei— 
namento de Educadores de Base, em que foram preparados, num total de 44 téc— 
nicos, 4 professôres, 6 médicos, 9 agrônomos, 9 assistentes sociais, 4 enfer 

. meiras, 8 técnicos agricolas, 3 educadoras familiares e um sacerdote. 
6 Em face do oferecimento feito ao Departamento Nacional de Educação 
pela UNESCO, através da CEA, encaminhou a CNER ao Centro Regional de Educa— 
çao Fundamental para a América Latina (CREFAL), que funciona em Patzcuaro, 
Michoacan, México, cinco jovens brasileiros, que se candidataram ao exercí— 
cio dêsses misteres. Para o tran8porte dos bolsistas, contou o Ministério 
da Educação e Cultura com a valiosa cooperaçao da F. A. B.
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III PARTE 

PLANO DE ATIVIDADES PARA 1955 

A. Critérios Gerais 

1 A vista do exposto, verifica—se que não são poucas e nem pequenas as 
dificuldades com que se defronta a administração da CNBB para programarz pª ra o exercício de 1955, dentro das finalidades e das técnicas da educaçao 
de base, um plano de atividades suscetível de decorrer em têrmos de autenti 
cidade e eficiência, consultando, de um lado, aos reais interesses das popª 
loções rurícolas e não fugindo de outro lado, a observância das normas ednª nistrativas que disciplinam o emprêgo dos recursos públicos. 
2_ Entre essas dificuldades sobrelevam as seguintes: 

a) escassês de técnicos; 
b) regime de financiamento crtífícioso e não adequado; 
o) carência de recursos materiais, principalmente de equipamento para 

as Missões; " d) plano de trabalho em desenvolvimento que, pela concepção, execuçao 
ou duração de alguns projetos não coincide com os fundamentos e a 
técnica preconizados nos regulamentos da Campanha; 

e) pouca articulação dos trabalhos e dos elementos da CHER com ou— 
tros serviços e recursos públicos e particulares e, até mesmo,com 
os de outros órgãos federais, inclusive os do Ministério da Educª 
ção e Cultura; 

f) emprego de recursos circunscrito & algumas Unidades da Federação. 

3 Na elaboração do presente Plano, procurando corrigir tanto quanto 
possível dentro das circunstâncias atuais as deficiências do Serviço foram 
considerados os seguintes requisitos: 

a) criação de um Centro Regional de Educação Fundamental; 

b) solicitação de regime de financiamento mais adaptado às neoossidº 
des do serviço; 

o) encaminhamento à UNESCQ de pedido de material necessário para o 
equipamento de 20 Missoes Rurais; 

&) revisão dos planos de fiscalização dos trabalhos que se encontram 
em desenvolvimento, a fim de que todos os projetos, pela sua con— 
oepçao e execuçao, se enquadrem dentro dos objetivos da Educação 
Fundamental; 

e) maior articulação da CHER com outros órgãos do serviço público a 
começar pelos do Ministério da Educação e Cultura (Campanha de E— 
ducaçao de Adultos e Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos); 

!) estabelecimento de um critério para a distribuição regional dos trabalhos da Campanha. 
_— 

B. Recursos 

1 No orçamento de 1955, foi consignada â CHER a dotação de 0%.c...... 
495000.OOO,00, à conta da Subconsignação 11, Consignação 3, Serviços em Ra- glme Especial de Financiamento, Verba 3, Serviços e Encargos. 
ª 

d 
Em face da compressão de despesas recomendada pelo Governo, o pla— 

20 e economia do Departamento Nacional de Educação reduziu de 30%-o montes e das dotaçoes destinadas à CHER, que passam, assim, de && 40.000.000,00,* Para && 28.000.000,00, isto é, precisamente 20% menos one 0 total dos recur sos do exercício anterior. & -—



3 Por forgo do disposto no § lº do art. lº da Portaria n.5, de 6 de ja 
neiro de 1955, êsses recursos devem ser aplicados através de tôdas as Unida 
des da Federação de acõrdo com as reais necessidades de cada uma, aferidas, 
no caso, pela razao direta da populaçao rural e pela razao inversa da renda 
per capita. 

Atendendo, porém à natureza especial dos trabalhos do Educação de Ba 
se e à situaçao atual da Campanha, e considerando que, em relação aos Esta: 
dos que vêm sendo super—aquinhbados nos exercícios anteriores, não seria 
conveniente abandonarem—se alguns serviços em ple na fase de execução, pare— 
ce—nos recomendável que, no corrente ano, como período de transição, seja a 
dotado um plano fundado nos critérios adiante indicados em suas linhas ge — 

rais. - 

Deduzidas as despesas realizadas através da Administraçao Central, es 
timadas em 0% 3.500. 000, 00, o saldo da dotaçao, ou seja, os 24.500. 000,00, 
será aplicado na execuçao de um programa de Educaçao de Base assim distribu 
ido: 

a) instalação e manutenção de um Centro Regional de Educação Funda— 
mental, no município de Colatina, Estado do Espírito Santo; 

b) aos Estados, em que já têm sido empregados os recursos da Campa — 

nha, serão atribuídas em 1955, as dotaçoes necessárias para a con 
tinuaçao, em regime de eficiência e economia, dos trabalhos cujo 
prosseguimento se resomende; 

0) aos Estados que ainda não receberam qualquer benefício da Campa— 
nha, será iniciado, no ano em curso, o trabalho da Educação de Ba 
se de menor custo, que as circunstâncias comportem e cuja realiza 
çao se justifique técnicamente. 

C. movimentaçãº de Recursos 

1 Posto que a movimentaçao dos recursos pelo sistema de acôrdo sôbre 
Ser artificial não atingiu aos objetivos visados, afigura-se—nos que, enquan 
to nao fôr estendida a CNER o regime de financiamento já adotado para as 
Campanhas de Saúde, os trabalhos dos projetos constantes do Plano de 1955 
devem ser, segundo o caso, executados ou diretamente pela Campanha, ou atra 
vés de governos estaduais ou instituiçoes locais aos quais se delegaria com 
petênoia para a realizaçao dos serviços programados, reservando-se & Campa— 
nha o direito de orienta—los e fiscaliza-108. 
2 Nas condiçoes expostas, e também porque a natureza dos serviços da 
Campanha Nacional de Educaçao Rural e a sua difusao por todo o território 
assim o justifica, tornar—se indispensável que & aprovaçao do Plano compre- 
enda & autorizaçao do regime de adiantamento para a movimentaçao dos recur— 
sos orçamentários e consentimento da dispensa da exigência de concorrências 
para a aquisiçao do material, consaante o disposto no art. 216, alínea a,do 
Regulamento Geral de Contabilidade Pública. 
3 No caso particular do Estado do Rio Grande do Sul que, à semelhança 
do que ocorreu no ano findo, participará do financiamento dos projetos — e, 
neste exercício, na proporçao de 50% do custo — apresenta—se como mais con 
veniente a forma de Acôrdo. 

D. Administraçãº Central 

1 As despesas com a Administraçao Central da CHER estao previstas em 
0% 3. 500.000,00 dos quais apenas os 1.700. 000,00 para pessoal. 
2 0 quadro do pessoal, com as respectivas funçoes, referências e salá— 
rios se encontra anexo ao presente plano. 

E. Centro ªggional de Educaçãº Fundamental 

1 Empenhada na realizaçao de um programa de Educaçao de Base, cumpre a 
CHER, no que tange ao preparo do respectivo pessoal, fugir à improvisaçao, 
Pºis, para atingir aos objetivos dessa modalidade educativa, há técnicas, va rias e complexas, que só os cursos sistemáticos podem difundir conveniente—
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mente. 

2 Impac-se incontestávelmente, a criação de um Centro Regional de Edu- 
cacao Fundamental, onde o preparo do pessoal técnico se processe de modo 
contínuo em quantidade e qualidades correspondentes às solicitaçoes do ser— 
viço. . 

3 A necessidade de criação de Centro permanente de preparaçao de técni 
cos nao escapou às administraçoes anteriores da Campanha, cujo Relatório re 
ferente ao ano de 1952 consigna expressamente que "um Centro Nacional de E— 

ducaçao de Base constitui o objetivo ultimo dos nossos esforços, fator deci 
sivo para o trabalho da. Campanha Nacional de Educaçao Rural". 
4' O Centro Regional de Educaçao Fundamental terá por objetivo: 

a) o treinamento de professores rurais, a fim de que, pela elevação 
do nível de sua cultura geral e pela melhoria das condiçoes do 

º preparo técnico, possam desempenhar—se mais eficasmente da missao 
social que lhes incumbe junto às comunidades a que servem- 

b) o preparo e o treinamento de auxiliares rurais, oriundos das dí— 
versas regiões do país, habilitando—os a colaborar, através das 
técnicas e dos conhecimentos ministrados no trabalho de recupera— 
ção social e econômica das zonas de que provierem; 

c) o recrutamento, seleçao, preparo e treinamento de líderes locais,“ 
habilitando—os & atuar com eficiência na organizaçao das comunida 
des rurais, promovendo—lhes o progresso sob os vários aspectos. 

5 Atendendo a que a localizaçao do Centro deve ser feita em prédio ade 
quado, situado em zona rural., de fácil acesso, com comunicaçoes rápidas com 
os principais centros urbanos e, tanto quanto possível, equidistante dos 
pontos extremos do país, a nossa esaolha, após os devidos estudos,recaiu “ 

sôbre o prédio da Escola Normal Rural construído no Município de Colatina. 
O edifício, amplo e muito bem conservado, construído pelo Ministério 

da Educaçao e Cultura adredemente para êsse fim, nao foi ainda utilizado em 
virtude de o Estado nao ter destacado os recursos necessários pa.ra e equipa 
mente e manutenção da Escola Normal Rural. 

A localização do prédio satisfaz plenamente, pois está a 2 kms. da 
cidade de Colatina, distante de Vitória três horas por via férrea e da Capi 
tal Federal duas horas por aviao. 
6 Em entendimento com as autoridades regionais e graças ao alto espíri 
to de cooperaçao da direçao do INEP, foi o prédio da Escola Normal Rural de 
Colatina posto à disposiçao do BNB para nêle Ser instalado o Centro Regional 
de Educação Fundamental. 

7 Impoe—se, inicialmente, o equipamento do prédio para que nêle possa 
instalar—se, sob a responsabilidade e a orientação da CNBB, <> nosso primei— 
ro Centro Regional de Educaçao Fundamental. 

Não será possível a realização dos objetivos do Centro, sem o apare— 
lhamento mínimo que atenderá às necessidades em curSOS de imediata realiza— 
ção e servirá ao futuro desenvolvimento do Centro, com as ampliações que os 
planos de trabalho venham a determinar. 
8 O orçamento do Centro Regional de Educação FUndamental, correspon— 
dente ao corrente exercício, compreende as despesas de equipamento do pré— 
dio e as de manutenção, previsto o funcionamento de três cursos, cada um 
dos quais com a matrícula de 46 alunos e a duração de 90 dias. 

lda.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

CAMPANHA NACIONAL DE EDUCAÇÃO RURAL
l 

RESUMO QO PLANO PARAAAPLICAÇÃO DA VERBA 

1. SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO (& 3.500.000,00' 
2. CENTRO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE BASE 3.500.000,00 
3. SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS NOS ESTADOS: 

ALAGOAS 680.000 
BAHIA , 2.700.000 
CEARÁ 1.700.000 
GOIÁS 600.000 
MARANHÃO 1.000.000 
MATO GROSSO 600.000 
MINAS GERAIS 2.200.000 
PARAÍBA 600.000 
PARANÁ 600.000 
PERNAMBUCO 600.000 
PIAUÍ 600.000 
RIO DE JANEIRO 1.050.000 
RIO GRANDE DO NORTE 1.350.000 
RIO GRANDE DO SUL 3.000.000 
SANTA CATARINA 600.000 . 
SÃO PAULO 2.2u0,000 . 

SERGIPE 600.000 20.720.000,00 

u. EVENTUAIS NO DEGORRER DO PLANO . 280.000,00 

TOTAL. . . . (x33 28.000.000,00 
———<————-——--———-—-——-—- _v-n———...—.— _ _ —._-._ 

/da .
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P A R E C E R 

O plano de trabalho apresentado está de acôrdo com as disposi— 
ções da Portaria nº 5/55, que regula a utilizaçao de recursos globais da verba 3. 

Foi também observado o Plano de Economia elaborado para e cor — 
rente ano. 

As tabelas de funções obedecem às disposições legais e regula— 
mentares vigentes. 

O regime de exceção para a realização das despesas, referido a fls. 20 do presente plano, é medida cuja adoçao se impoe, dada a natureza dos trabalhos a realizar. 
Nestas condições, entendo que o plano de atividades da Campanha 

de Educaçao Rural merece ser aprovado. 

Departamento de Administração, em 18 de abril de 1955. 
a) Nogueira 

P A R E C E R 

O "Plano de Atividades da Campanha Nacional de Educação Rural para o Ano de 1955", apresentado pelo Diretor—Geral do Departamento Nacio— nal de Educação à consideração do Senhor Ministro, é precedido por uma ex— 
posição de todos os trabalhos de educação de base projetados, desde 1948, pelo Ministério da Educação, inicialmente dentro do programa da Campanha 
de Educação de Adultos, e, posteriormente, através da Campanha Nacional de 
Educação Rural, Serviço autônomo, instituído em 1952. 

Após salientar que, tratando—se de experiências ainda recentes, não têm naturalmente os trabalhos de educação de base, realizados em nosso país, a consagração de bons resultados comprovados, o Diretor Geral do De— 
partamento Nacional de Educação observou a necessidade de, no desenvolvi — 
mento de futuros projetos, não se descurar da avaliação dos resultados ob— tidos, a fim de sôbre os mesmos orientar—se a Administração. 

Mestrando, ainda, que o regime de financiamento com que os trª balhos têm contado não Se coaduna com a possibilidade de resultados mais regulares e seguros, reitera o Diretor—Geral do Departamento Nacional de Educação a neCessidade de se aplicarem, às Campanhas a cargo do Ministério da Educação e Cultura, normas mais adequadas, como, por exemplo, as que vª geram para alguns serviços do Ministério da Saúde, e recorda que, numa das primeiras reuniões desta Comissão Especial, foi a sua sugestão acolhida pg lo Plenário e submetida à consideração do Senhor Ministro. 
" Observando que, além do inconveniente apontado, os serviçºs de educaçao de base têm contado com grande falta de técnicos, e dando conta de providências recentes, tomadas pela direção do serviço, para remediar essa situação, tais como a realização_de um Curso de Treinamento de Educa- dºres de Base, realizado em Pirassununga, e do encaminhamento de bolsis— tas brasileiros para um estágio na CREFAL, em Patzcuaro, México, salienta 

o Diretor—Geral do Departamento Nacional de Educação as dificuldades encqª tradas na elaboração, para o ano de 1955, de um programa de atividades que Possam Ser empreendidas em têrmoe de autenticidade e eficiência. 
O Plano apresentado para aplicação dos recursos com que, neste exercício, contará a CHER, prevê dentro da recomendação contida na Porta- ria n.5, de 6.1.1955, a realizaçao de trabalhos de_educação de base em to—
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todos os Estados da Federação, contrariamente ao que tem ocorrido nos anos 
anteriores, nos quais os serviços têm sido experimentados e realizados a- 
penas em algumas Unidades, 

Parte dos recursos se destinara à manutenção dos serviços da 
administraçao central da Campanha (3.500. 000,00), sensivelmente reduzidos 
em virtude das medidas de compressão de despesas determinadas pela atual 
direçao, e para o equipamento e a manutenrao de um Centro Regional de Edu— 

caçao de Base (Qâ 3. 500. 000 ,OO), que o Departamento “Nacional de Educaçao , 
em cooperaçao com o Instituto Nacional de Estudos Pedagógi<os, pretende 
instalar imediatamente em Colatina, no edifício da Escola Normal Rural, 
construído por êste Ministério e ainda não utilizado. 

A parte restante dos recursos (U$ 21.000.000,00) será destina — 

da ao custeio dos serviços educativos que se desenvolverão em todos os Es— 

tados, compreendendo 20 Missões Rurais e vários Centros de Treinamento de 
Professôres e de Líderes Rurais e Centros Sociais de Comunidade. 

Afigura—se—nos que, dentro das condiçoes atuais e dos recursos 
técnicos e materiais com que conta a Campanha, não se poderia elaborar pla 
no mais seguro para as atividades que lhe cumpre empreender e pensamos que, 
do criterioso desenvolvimento dos trabalhos projetados e da avaliação tan— 
to quanto possível rigorosa dos resultados obtidos nesse ramos, digo, nes— 
te ano, podera a CNER colhêr indicaçoes preciosas sôbre o modo pelo qual, 
no futuro, devem ser conduzidos os trabalhos de educação de base no pais. 

a) Lafayette Belfort Garcia 

(Aprovado em reunião de 18.4.55) 
C.PaSquale. 

G.182 18 de abril de 1955 

Diretor Geral do Departamento Nacional de Educação 
Ministro de Estado da Educação e Cultura 

aprovação do plano de trabalho 

Aprovo.
N 

A consideraçao do senhor Presidente da 
República. &) Cândido Motta Filho 

Senhor Ministro: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que a ComissãoNEspg 
cial, instituída pela Portaria nº 5, de 6 de janeiro de 1955, em reuniao de 
hoje, aprovou, unanimente, os pareceres do Relator Técnico e do Relator Ad— 

ministrativo referentes ao incluso plano de trabalho da Campanha Nacional 
de Educaçao Rural, apresentado pelo Senhor Diretor Geral do Departamento Na 
cional de Educação. 

Prevaleço—me da oportunidade para apresentar a Vossa Excelência 
os meus protestos de alta oonsideraçao e elevado apreço. 

a) Carlos Pasquale
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M I N U T A 

E.M.n. 232 18. 4. 55 

Plano da Campanha Naciona do Educação Rural

. 

Senhor Presidente da República: 

Tenho a honra de submeter à alta consideração de Vossa Excelêª cia o Plano de Trabalho da Campanha Nacional de Educação Rural, elaborado 
pelo Departamento Nacional de Educação, para o ano de 1955, e que acabo 
de aprovar, à vista do parecer favorável da comissão interdepartamental 
por mim instituída pela Portaria n. 5, de 6 de janeiro último. 
2 Criada em 1952, com a finalidade de empreender amplo programa 
do educação de base, que possibilite às comunidades rurais desfrutar de 
um padrão de vida melhor o de uma participação mais eficiente no proces- 
so econômico e social do País, ã Campanha Nacional do Educação Rural foi 
consignada, no Orçamento ão atual exercício, a dotação de Qt 40.000.000,00 
da qual, por fôrça do plano de economia organizado para execução da vi gente lei de meios, serão aplicados apenas && 28.000.000,00. 
3 Atendendo à grande falta de pessoal técnico que se verifica no 
País para a realização do trabalho do educação fundamental, um dos proje— 
tos que integram 0 Plano se refere à constituição e manutenção do nosso 
primeiro Centro Regional do Educação de Base, a ser instalado no prédio 
da Escola Normal Rural, construído por êste Ministério no município de Cº latina, Espirito Santo, e ainda não utilizado. 
4. Os trabalhos agora programados pela Campanha Nacional do Educª 
ção Rural, atendendo à norma traçada pela citada Portaria n.5, serão de — 
senvolvidoe, no corrente ano, em área bem mais extensa do território nas; cual, estando prevista a execução de projetos nos Estados de Santa Ceterª 
na, Paraná, Mato Grosso, Espírito Santo, Sergipe, Pernambuco, Paraíba e Piauí, que, até então, não receberam o benefício de serviços educativos; 
dêste gênero. 

%% 

5. No Rio Grande do Sul, os trabalhos da Campanha serão realizados 
por Acôrdo a ser celebrado com o Govêrno daquele Estado, que participará 
de 50% do custeio dos serviços, orçados em &$ 6.000.000,00. 
6. A execução dos demais projetos Se fará, segundo o caso, ou di— 
retamente pela Campanha ou através dos Governos estaduais ou instituiçoes ,“ locais, aos quais será delegada competência para execução dos serviços,:g 
servando—se êste Ministério o direito de orienta—los e fiscaliza—los. 
7. Pela razão indicada e, também,porque os trabalhos da Campanha 

uNacional de Educação Rural se desenvolverão por área extremamente extensa; 
Ébtna—se imprescindível que, em aprovando 0 Plano, acceda Vossa Excelência 
em autorizar que a movimentação dos recursos em causa Se processe pelo rg Sime de adiantamentos e que a aquisição do material se faça independente— 

,_mente da exigência de concorrências, de acôrdo com o que dispõe o arto2469 ªlínea ª, do Código de Contabilidade Pública. 
_ Valendo—me dêste ensêjo, reafirmo a Vossa Excelência as expreº soas do meu profundo respeito. 

. &) Cândido Motta Filho 
Prºº— 36.359 55 
ENE

/



6 Juillet 1955 

[WINNIE ET HUMIHISME 
' X““— 

Centre d'Efude des Complexes Sociaux 
" Lo Tourette " J/'—
~
~ 

EVEUX/sur/I'ARBRESLE / Á_ 37A ; , 
(Rhône) 

%* /{7‘g %v/ . 

—- /9(; / 
Té'éph‘ 43 ª' "A'b'ºª'ª Monsieur le Pnofesseur Anisio TEIXEIRA 
'" º “ªº“ “'º" "”"" , - Directeur de l‘I.N.E.P. "ª . Minisfierio da Educarao 

RIO DE JANEIRO 
Brésil. ' 

Monsieur le Professeur, 

Je vous écris de la part de Monsieur le Professeur Berredà 
CARNEIRO, délégué du Brésil aupres de l‘UNESCO. Je me suis adressé à lui pour 
obtenir des renseignements et une documentation sur les belles réalisations bré- 
siliennes, relatives & l'éducation des ªgultes en ªiliegçguggl. Monsieur le 
Professeur Berredo CARNEIRO m'a répondu qu'il n'avaiÉ—õásºã Paris des documents 
susceptibles de m'intéresser, et il m'a conseillé de m'adresser a vous. 

Je vous sereis dono reconnaissant, Monsieur le Professeur, si 
vous pouviez me faire parvenir une documentation qui me permette de comprendre 
le sens de vos efforts pour l'éducation des adultes en milieu rural, les methods 

que vous employez, et si possible, une monographie des experiences les plus 
typiques. 

A l'avance, je vous suis tres reconnaissant de ce que vous pourrez 
faire pour m'aider dans mes travaux relatifs à l'éduoation des adultes en 
milelu rural. Et je vous prie de croire, Monsieur le Professeur, à l'expressior 
de mes sentiments empressés. 

TAEQ,“ ___—$ 

Révérend Pere VIÁU 
Economie et Humanisme 
L'ARBRESLE (Rhône) 
FRANCE.


